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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2026 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DE CONTRATAÇÃO N.º 005/2026 

 
Torna-se público que o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DO 

MÉDIO JEQUITINHONHA – CISMEJE, realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento 

menor preço por item empreitada por preço unitário, modo de disputa aberto, na hipótese do art. 75, 

inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar n.º 123, e demais 

legislação aplicável. 

 

 
 

 
Objeto: 

AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES TIPO DESKTOP EM 

ATENDIMENTO AO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MÉDIO JEQUITINHONHA - CISMEJE. 

- LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: 

PLATAFORMA DE LICITAÇÕES ELETRÔNICAS LICITAR DIGITAL – https://licitar.digital 
 
 
TELEFONE: (31)3191-0707 

E-MAIL: CONTATO@LICITARDIGITAL.COM.BR 
 

 
- DATA DE INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 07/03/2026 

- ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08:30 HORAS Data 1 3 / 0 3 / 2 0 2 6  

- TEMPO DE DURAÇÃO DA DISPENSA: 06 HORAS 

- REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília E-mail: licitação.cismeje@hotmail.com 
 

 
FUNDAMENTO LEGAL 

 
O objeto deste edital, tem amparo legal disposto no artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21 

e alterações posteriores. 

1. OBJETO DA DISPENSA ELETRÔNICA 

 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO 

DE COMPUTADORES TIPO DESKTOP EM ATENDIMENTO AO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE 

SAÚDE DO MÉDIO JEQUITINHONHA - CISMEJE, conforme especificações contidas neste Termo de 

Referência, anexo I. 

 

1.2. A contratação ocorrerá de forma menor preço por item, regime de execução fornecimento 

https://licitar.digital/
mailto:CONTATO@LICITARDIGITAL.COM.BR
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dos equipamentos, observadas as exigências contidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus 

Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

1.4. -VALOR ESTIMADO 
 

R$38.088,00 (trinta oito mil oitenta oito reais ). 

 

2 – Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

a. Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Município, durante o 

prazo da sanção aplicada; 

b. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

c. Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da sanção aplicada; 

d. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, 

§ 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998; 

e. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 8.429/1992; 

f. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, art 14º da Lei n.º 

14.133/2021; 

f.1.) Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 14.133/2021 a 

participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo 

legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação 

ou mesmo a atuação no processo licitatório. 

g. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta 

Dispensa Eletrônica; 

h. Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência; 

i. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 

comum; 

j. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição. 

2.1. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o 

qual poderá ser realizado em www.licitardigital.com.br . 

 

 

3- CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação da dispensa eletrônica 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da 

Plataforma de Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 

3.2 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao CISMEJE de 

Araçuaí, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

3.3 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a 

realização das transações inerentes à dispensa eletrônica. 

3.4 - A participação na dispensa eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal do 

credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido. 

3.5 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital. 

 

3.6 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA, A LICITANTE 

ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS 

SEGUINTES DECLARAÇÕES: (CASO O ÓRGÃO TENHA ALGUMA DECLARAÇÃO ALÉM DAS JÁ 

PRESENTES, BASTA ADICIONAR AO TEXTO ABAIXO E NA PLATAFORMA). 

 
( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal/88. 

( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 

(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que estou ciente das condições para participação deste processo e concordo com os locais 

para o cumprimento das obrigações objeto desta dispensa, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal 

nº 14.133/21; 

( ) Declaro que a proposta apresentada para esta dispensa está em conformidade com as exigências 

do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 

apresentados. 

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 

123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 
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preferência. 

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 
 
 

3.7- A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Aviso. 

3.8-  Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final 
mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 
3.9  - Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 
3.9-  Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da 
seção respectiva deste Aviso de Dispensa Eletrônica; 

3.10-  O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que 
não assuma valor superior ao lance já registrado por ele no sistema. 

3.11- O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e 
para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 
conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4- DA ETAPA COMPETITIVA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

A partir das 8:30 horas da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto 

neste aviso. 

 
 4.1- Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

4.2-O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3- O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.4- Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

4.5- Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.6-  Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.6-A. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

4.7-  Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

4.7-A. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas com o fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço e, no insucesso desta, com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
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classificação. 

 
4.8- Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

 
4.9- O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 
4.10- Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidadedemonstrada, quando exigido 

pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 
4.11- Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
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4.12- Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Dispensa eletrônica. 

5- HABILITAÇÃO 

Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste aviso de dispensa eletrônica, juntamente com a 

PROPOSTA, A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA 

SESSÃO PÚBLICA, a seguir informada: 

 
5.1- DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) registro comercial no caso de firma individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, devidamente 

registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais e 

no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus 

administradores; 

c) comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova 

da composição da diretoria em exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. 

 
5.2- -DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

I - A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ); 

II - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

V - A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.( Que deverá ser 

comprovado conforme cláusula 5.7 deste Edital. 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais 

de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 

 
Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como 

válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
Nota 03 – A ausência de anexação de certidão fiscal, social e trabalhista que possam ser 

 

 

de habilitação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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conferidas em meio eletrônico não será motivo único para inabilitação do fornecedor, podendo o 
Agente de Contratação realizar a pesquisa eletrônica para fins de análise da regularidade fiscal da 
empresa. 

 
5.3- DA REGULARIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA 

I - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

5.4 - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 
por meio da plataforma http://www.licitardigital.com.br., nos documentos por ele abrangidos. 

5.4.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

CADASTRAMENTO DO CONSÓRCIO para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 

pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

5.4.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

 

5.5 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e já apresentados, o fornecedor 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas após solicitação da 

Administração, sob pena de inabilitação. 

 

5.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

5.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para Micro 

empresas e Empresas de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 

da declaração de vencedor da dispensa, prorrogável por igual período, a critério da administração do 

Consórcio (CISMEJE), para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 

e emissão das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

5.8. A não regularização da documentação no prazo previsto no item 5.7 implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração 

convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

contratação, ou revogar a dispensa. 

5.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 

de Dispensa Eletrônica. 

5.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o Consórcio 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

 

5.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

6. DA CONTRATAÇÃO 
 

http://www.licitardigital.com.br/
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6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

 

6.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

6.4. O aceite implica no reconhecimento pela contratada de que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

 

6.5. O prazo de vigência da contratação será de 02 (dois) meses contados da data da assinatura do 

contrato. 

7. SANÇÕES 

 

7.2. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

 

7.2.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, será aplicada as seguintes sanções: 

I - Multa no percentual de 0,5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo 
licitante. 

II - Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos. 
 

7.2.2. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado, será aplicada as seguintes sanções: 

I - Multa no percentual de 5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo 
licitante. 

II -impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos 

 

7.2.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, será aplicada as seguintes sanções: 

I - Multa no percentual de 5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo 
licitante. 

II - Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 3(três) anos. 
 
7.2.3.1 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato, será aplicada as seguintes sanções: 

I - Multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante. 

II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

7.2.4. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

I - Multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo 

licitante. 

II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

7.2.5. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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I - Multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo 

licitante. 

II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

7.2.6. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

I - Multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo 

licitante. 

II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

7.2.7. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

I - Multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo 

licitante. 

II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

 

7.2.8. Dar causa à inexecução parcial do contrato; I – 

Advertência; 

7.2.9. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

I - Multa no percentual de 30% do valor contratado; 

II - Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos 

7.2.10. Dar causa à inexecução total do contrato; 

I - Multa no percentual de 20% do valor contratado; 

II - Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos 

7.2.11. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

I - Multa no percentual de 20% do valor contratado; 

II - Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 3(três) anos 

7.2.12. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

I - Multa no percentual de 30% do valor contratado; 

II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

7.2.13. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

I - Multa no percentual de 30% do valor contratado; 

II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

7.2.14. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

I - Multa no percentual de 30% do valor contratado; 

II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

7.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

a) republicar o presente aviso com uma nova data; 

b) valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

c) fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

8.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração. 

8.3. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

8.4. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

8.5. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.6. Da sessão pública será divulgada Ata. 

8.7. A publicidade do ato que autoriza a contratação direta em razão do valor deverá ser feita 
no Diário Oficial do Município e no sítio oficial do CISMEJE, em até dez (10) dias úteis após a data de 
sua assinatura. 
 

8.8. Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

1. ANEXO I – Termo de Referência 

2. ANEXO II – Declaração Unificada. 

3. ANEXO III - Declaração Contendo Informações para Fins de Assinatura e 
Acompanhamento da Execução do Contrato. 

4. ANEXO IV - Modelo de contrato. 
Araçuaí-MG,06 de m a r ç o  2025. 

 

 

 
Gilsmando Goncalves da Silva 

Agente de Contratação 
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 Aprovo o Edital 

_ 

Fabiano Fernandes Silva Ribeiro 

presidente do CISMEJE 

. 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

I.INFORMAÇÕES BÁSICAS 

Secretaria Requisitante: Secretaria Geral do CISMEJE (Consorcio Intermunicipal de Saúde da Microrregião do Médio 

Jequitinhonha – MG) 

 

II. OBJETO (art. 6º, XXIII, “a” da Lei n. 14.133/2021) 

AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES TIPO DESKTOP EM ATENDIMENTO AO CONSORCIO 

INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO MÉDIO JEQUITINHONHA - CISMEJE. Conforme especificações 

constantes neste termo. 
2.1. O prazo de vigência do contrato será de até 12 meses, com possibilidade de prorrogação, conforme disposto na 

Lei 14.133/2021. 

2.2. O objeto da presente contratação pode ser objetivamente especificado por meio de padrões usuais de mercado. 

Desta forma, entende-se que o objeto desta contratação é classificado como prestação de serviço comuns para fins do 

disposto art. 6º, XIII da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Item Quant Und Descrição  V. Unit V. Total 

01 07 Und 

MICRO COMPUTADOR PROCESSADOR INTEL 
CORE I5- 12400F 2.50GHZ MEMORIA 8GB DDR4 
3200GHZ SSD 256GB M.2 KINGSTON PLACA MAE 
H610M-H GIGABYTE PLACA DE VIDEO VGA 
GT210 GABINETE COM FONTE ATX 600W 
MONITOR 23" VXPRO TECLADO USB MOUSE 
USB ESTABILIZADOR 300VA MICROSOFT 
WINDOWS 10 PRO, 32/64 BITS, LICENÇA 
ORIGINAL - CHAVE VITALÍCIA - LICENÇA 
MICROSOFT OFFICE 2019 PRO PLUS, 32/64 BITS 
- CHAVE VITALÍCIA 

R$5.441,16 R$38.088,00 

 

III. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021) 

3.1. A presente contratação tem por finalidade a aquisição de computadores do tipo desktop para suprir as necessidades 

operacionais e administrativas do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio Jequitinhonha – CISMEJE. A aquisição 

justifica-se pela necessidade de modernização e ampliação da infraestrutura de tecnologia da informação da entidade, 

garantindo maior eficiência na execução dos serviços públicos de saúde prestados aos municípios consorciados. Os 

computadores atualmente disponíveis encontram-se em situação de obsolescência, apresentando limitações de 

desempenho e compatibilidade com os sistemas utilizados pelo consórcio, como prontuários eletrônicos, sistemas de 

regulação, protocolos de atendimento e plataformas de gestão administrativa. Tal situação compromete a produtividade 

dos servidores, a qualidade do atendimento aos usuários e a segurança das informações processadas. 
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3.2. A aquisição de novos equipamentos permitirá maior agilidade nos processos internos, melhor atendimento ao cidadão 

e maior estabilidade e segurança no uso de sistemas informatizados, essenciais à atividade fim do consórcio. Além disso, 

o uso de computadores com configurações atualizadas favorece a implantação de novas ferramentas tecnológicas, 

promovendo a inovação e a eficiência da gestão pública. Do ponto de vista legal, a contratação encontra amparo nos 

princípios da eficiência, economicidade e planejamento previstos na Lei nº 14.133/2021, que tratam do planejamento das 

contratações públicas e da obrigatoriedade de justificar tecnicamente a necessidade do objeto. 

IV.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’ da Lei n. 14.133/2021) 

4.1. A presente solução visa atender à necessidade de aquisição de computadores tipo desktop, por meio de dispensa de 

licitação, conforme previsto no art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, para equipar os setores administrativos e 

operacionais do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio Jequitinhonha – CISMEJE. A medida busca promover a 

melhoria da infraestrutura tecnológica da entidade, garantindo condições adequadas de trabalho aos servidores e 

possibilitando maior agilidade, eficiência e segurança na execução dos serviços públicos de saúde prestados aos 

municípios consorciados. Os equipamentos a serem adquiridos deverão possuir configuração técnica compatível com as 

especiações descritas nesse termo de referência, como prontuário eletrônico, regulação de exames e consultas, controle 

de transporte sanitário, sistemas de gestão administrativa, financeira e contábil, entre outros. Assim, a solução considera 

não apenas a substituição de equipamentos obsoletos, mas também a ampliação da capacidade de atendimento às 

demandas atuais e futuras da entidade. 

4.2. A proposta contempla a aquisição de computadores completos, incluindo monitor, teclado, mouse, estabilizador e 

demais periféricos necessários, respeitando os requisitos mínimos de desempenho, conectividade e durabilidade. Além 

disso, visa garantir a padronização do parque tecnológico, facilitando a manutenção e o suporte técnico, reduzindo custos 

operacionais e assegurando maior compatibilidade entre os sistemas utilizados. Com essa medida, o CISMEJE estará 

mais bem estruturado para cumprir sua função institucional, assegurando melhores condições para o desenvolvimento 

das atividades administrativas e o suporte eficiente aos serviços públicos de saúde oferecidos à população dos municípios 

consorciados. 

V.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

 

5.1.  Os equipamentos ofertados devem atender aos seguintes requisitos: 

 Processador com no mínimo 6 núcleos físicos e 12 threads, frequência base de 2.4GHz, arquitetura de 64 bits; 

 Memória RAM DDR4 de, no mínimo, 8GB com frequência mínima de 3.200 MHz; 

 SSD com capacidade mínima de 256 GB, interface M.2 NVMe; 

 Placa gráfica dedicada com no mínimo 1GB de memória, compatível com resolução Full HD; 

 Placa-mãe compatível com os componentes, com ao menos 2 slots de memória e 1 slot M.2; 

 Gabinete com fonte de, no mínimo, 500W reais; 

 Monitor LED de, no mínimo, 23 polegadas, resolução Full HD (1920x1080); 

 Teclado padrão ABNT2, conexão USB; 

 Mouse óptico com conexão USB; 

 Estabilizador com potência mínima de 300VA. 

5.2.  Condições de Fornecimento: 

 Equipamentos novos, de primeiro uso, com nota fiscal e em conformidade com normas técnicas brasileiras; 

 Garantia mínima de 12 (doze) meses para todos os itens; 

 Entrega dos equipamentos no endereço indicado pelo CISMEJE, devidamente embalados, com manuais e acessórios 

originais; 

 Prazo de entrega de no máximo 10 (dez) dias corridos após a formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

 Apresentação de proposta formal contendo: especificações dos produtos, prazos, garantia e valor total; 

 A empresa contratada deverá realizar a entrega dos equipamentos com acompanhamento técnico, realizando testes de 

funcionamento e auxiliando na verificação da conformidade com as especificações do edital. 
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  Os equipamentos deverão ser entregues devidamente embalados na sede do consorcio, em embalagens originais de 

fábrica ou equivalente que protejam contra impactos, umidade e violação. O transporte será de responsabilidade 

exclusiva da contratada, sem ônus para o CISMEJE. 

 Todos os equipamentos deverão ser entregues com manuais de operação e garantia, preferencialmente em língua 

portuguesa, bem como com as mídias de recuperação/sistema ou orientações de acesso aos respectivos downloads 

oficiais, caso disponíveis. 

 

VI. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021) 

6.1. A execução do objeto contratual dar-se-á de forma imediata, mediante entrega única dos bens contratados, 

devidamente acompanhados de todos os componentes, manuais, certificados de garantia e acessórios necessários ao seu 

pleno funcionamento 

6.2. Os equipamentos deverão ser entregues no endereço da sede do CISMEJE (Rua Antônio Cláudio Carvalho, nº 

133, Aeroporto, Araçuaí - MG, CEP: 39606-321 ou em local previamente indicado, no prazo máximo de 10 (dez) dias 

corridos a contar da assinatura do contrato ou da emissão da Nota de Empenho, o que ocorrer por último. 

6.3. A entrega deverá ocorrer em horário comercial, com prévio agendamento; 

6.4. Os equipamentos deverão estar novos, lacrados, sem sinais de uso, acompanhados de nota fiscal eletrônica, 

termo de garantia e manual de instruções; 

6.5. No ato da entrega será realizada verificação física e técnica preliminar para fins de aceite provisório. 

6.6. A contratada deverá oferecer garantia mínima de 12 (doze) meses para os equipamentos fornecidos, contados a 

partir do recebimento definitivo, comprometendo-se a realizar reparos, substituições ou suporte técnico dentro desse 

período, sem custos adicionais para o CISMEJE. 

6.7. A contratada deverá oferecer assistência técnica durante o período de garantia, com canal de atendimento 

disponível por telefone ou e-mail em horário comercial, e com previsão de resposta inicial em até 48 horas úteis. 

6.8. Caso, durante a garantia, algum equipamento precise ser enviado para manutenção fora do local de uso, a 

contratada deverá fornecer equipamento substituto de igual ou superior desempenho enquanto durar o conserto, sem custos 

adicionais. 

6.9. Todos os equipamentos devem estar em conformidade com as normas da ABNT, Inmetro e demais órgãos 

reguladores, e possuir selo de eficiência energética mínimo classe B (ou superior), quando aplicável.  

6.10. A contratada deverá entregar, junto com os equipamentos, termo de garantia individualizado, indicando fabricante, 

número de série e prazo mínimo de 12 (doze) meses de cobertura, contados a partir da data de recebimento definitivo. 

6.11. A prestação dos serviços de assistência técnica e manutenção deverá ser realizada no local onde se encontra o bem 

ou equipamento, ou em outro local previamente acordado entre as partes, desde que não acarrete prejuízo à 

Administração. 

6.12. A contratada se obriga a disponibilizar profissional técnico capacitado para realização dos serviços, devendo 
atender às solicitações da Administração no prazo máximo de [X horas/dias] contados a partir do recebimento da 

solicitação formal. 

6.13.    É admitida a exigência de deslocamento do técnico ao local da repartição pública onde se encontra o 

equipamento ou sistema, devendo a contratada arcar integralmente com os custos decorrentes desse deslocamento. 
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6.14. Alternativamente, a contratada deverá manter unidade de prestação de serviços (oficina, filial, ponto de 

atendimento ou equipe técnica disponível) em distância compatível com as necessidades da Administração, entendida 

como aquela que possibilite o atendimento dentro do prazo estabelecido no sub-item 6.12.   

VII. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

7.1. A Administração Municipal designará um Gestor e um Fiscal do Contrato, responsáveis por acompanhar a execução 

dos serviços, garantindo o cumprimento das obrigações estabelecidas. 

7.2. O Fiscal do Contrato deverá registrar e relatar eventuais irregularidades na execução dos serviços, podendo solicitar 

ajustes e providências à contratada para garantir o atendimento adequado das demandas do Município. 

7.3. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 

nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.6. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

7.7. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar o Contrato, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

7.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

7.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 

execução do instrumento de contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante. 

 

VIII. DO PAGAMENTO (Art. 6º, inc. XXIII, “g”) 

8.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto deste Termo será efetuado pelo Município, por processo legal, 

após a liquidação da despesa, nas condições exigidas e apresentação dos documentos fiscais devidos em até 30 (Trinta) 

dias, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

8.2.1. O prazo de validade; 

8.2.2. A data da emissão; 

8.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.2.4. O período respectivo de execução do contrato; 

8.2.5. O valor a pagar; e 

8.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus à contratante;  

8.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA 

MICRORREGIÃO DO MÉDIO JEQUITINHONHA - CISMEJE 

CNPJ: 00.745.932/0001-63 

**Página 16 de 35** 

 

 

constatada por meio de consulta on-line sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

8.5. O pagamento será efetuado através de boleto bancário, transferência bancária, depósito em conta corrente ou ainda 

através de pix. 

8.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.8. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento 

 

IX.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 

14.133/2021) 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: A opção pela contratação direta está devidamente justificada, 

considerando que: 

9.2. O valor global da aquisição, conforme levantamento prévio de mercado, não ultrapassa o limite legal permitido para 

dispensa; 

9.3. A necessidade é imediata e essencial para garantir a continuidade das atividades administrativas e legislativas; 

9.4. A realização de procedimento licitatório tradicional seria desproporcional em relação à natureza e ao valor da 

contratação, contrariando os princípios da eficiência e economicidade previstos no caput do artigo 5º da Lei nº 

14.133/2021. O fornecimento do objeto será parcelado conforme necessidade da Câmara Municipal 

9.5. A empresa considerada vencedora será aquela que atender aos seguintes critérios: Habilitação: A empresa deverá 

apresentar todos os documentos exigidos para comprovação da regularidade fiscal, jurídica, trabalhista e previdenciária, 

além de atender aos requisitos técnicos previstos no aviso de contratação. 

9.6. O processo licitatório é destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 e alterações. 

9.7. Exigências de habilitação 

9.7.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

9.7.1.1 Habilitação jurídica 

a. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 

fins de identificação em todo o território nacional; 

b. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

c. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

d. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual 

de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

e. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

f. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

h. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de 

que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

i. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
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9.7.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso; 

b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

f. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

 

X. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “i” da Lei n. 14.133/2021) 

O custo estimado total da contratação foi apurado nos termos do art. 23 e corresponde ao valor de R$ 11.428,00 [onze 

mil, quatrocentos e vinte e oito mil reais], conforme custos unitários apostos em anexo.  

 

XI. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, “j” da Lei n. 14.133/2021) 

Codigo nº44905200 Fonte nº 1500001002 ficha 17 – equipamentos e mat permanentes 
 

XII. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV da Lei n. 14.133/2021) 

12.1. São obrigações da Contratante: 

12.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas deste Termo 

de Referência e os termos de sua proposta; 

12.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

12.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na execução, para que seja 

por ele, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

12.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do instrumento de contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

12.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Instrumento, Edital e Contrato; 

12.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Instrumento de contrato; 

12.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

12.1.8. Responder eventuais pedidos de reajuste, repactuação e reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

12.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
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execução do ajuste. 

12.1.10. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para decidir, admitida 

a prorrogação motivada por igual período. 

12.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do instrumento de contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

XIII. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV e XVI da Lei 14.133/21) 

13.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e Termo de Referência, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

13.1.1. Efetuar a prestação de serviços, conforme especificações, prazo e local constantes neste contrato e Termo de 

Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao objeto da contratação; 

13.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

13.1.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

13.1.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 

13.1.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

13.1.6 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores Municipal, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal da sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

13.1.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 

poderá onerar o objeto do contrato; 

13.1.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local da entrega do objeto contratual. 

13.1.9 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

13.1.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

13.1.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
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legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.1.12 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.13 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

13.1.14 - Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Contratante, inerentes à execução do objeto 

contratual; 

13.1.15 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.1.16 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

13.1.17 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.18 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

do contratante; 

13.1.19. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo representante terá poderes 

para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária; 

 

XIV. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 

que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir 

da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a 

boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção 

das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins 

de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

14.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 

 

XV. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92. XIV, da Lei 14.133/21) 

15.1. Comete infração administrativa, o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 

14.133, de 2021, quais sejam: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Termo, a Administração pode aplicar à empresa 

fornecedora/contratada as seguintes sanções: 

a). Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133/21); 

b). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

subitem acima deste instrumento de contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §4º, da Lei 14.133/21) 

c). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos nas alíneas 

VIII, IX, X, XI e XII do subitem acima deste Contrato, bem como nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei); 

d). Multa de: 

1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 15 (quinze) dias.; 

2. Moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso injustificado na execução do objeto, 

por período superior ao previsto no subitemacima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

3. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 

assumida; 

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

15.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação (art. 157). 

XVI. DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP OU EQUIPARADAS NO ÂMBITO LOCAL. 

 

16.1. A presente justificativa visa respaldar a aquisição de computadores tipo desktop seja direcionada preferencialmente 

a Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) locais ou sediadas regionalmente, conforme autorizado pela 

portaria nº 05/2025 de 28 de abril de 2025. 

16.2. Fundamentação Legal 

A adoção de critério de favorecimento a microempresas locais encontra respaldo: 
No art. 47 e no art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 

de Pequeno Porte), que prevê tratamento diferenciado e favorecido para esse segmento empresarial; 

No art. 4º, inciso V, da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), que orienta a promoção 

do desenvolvimento nacional sustentável, o qual inclui o incentivo à economia local; 
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No § 3º do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, que autoriza a fixação de critérios locais ou regionais de 

contratação, desde que comprovada a vantagem econômica e o interesse público. 

 

16.3. Necessidade da Medida 

O Consorcio Intermunicipal de Saúde da Microrregião do Médio Jequitinhonha - CISMEJE/MG necessita garantir 

Maior agilidade logística, evitando custos com transporte de longas distâncias e atrasos na entrega; 

Facilidade de fiscalização e controle da qualidade dos serviços;  

Estímulo à economia local, promovendo o fortalecimento dos pequenos negócios da região; 

 

16.4. Vantagem Econômica e Interesse Público 

A opção pela contratação de microempresas locais resulta vantajosa para a Administração, considerando: 

Preços competitivos, dado o reduzido custo de transporte e a ampla oferta de estabelecimentos locais; 

Dinamização da economia de Araçuaí, gerando emprego e renda na comunidade; 

Facilidade de solução de eventuais problemas no fornecimento, uma vez que os fornecedores estarão próximos à sede 

do consorcio.  

 

16.5. Levantamento de Mercado 

Foi realizado levantamento de mercado com o objetivo de identificar a existência de microempresas, empresas de 

pequeno porte ou equiparadas, sediadas no município de Araçuai, com capacidade técnica, operacional e econômica para 

a Prestação de serviços de transmissão de reuniões ao vivo;  

Foram consultados estabelecimentos locais por meio de: 

Pesquisas em cadastros comerciais locais e regionais; 

Verificação em bases públicas - Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, Segmento CNAE; 

Contato direto com empresas da cidade de Araçuai/MG. 

Foram identificados, até a data desta minuta, ao menos três fornecedores locais que se enquadram na categoria de ME, 

EPP ou equiparadas, conforme demonstra a tabela abaixo: 

 

Nome da empresa CNPJ Endereço Segmento de Atuação 

 

MJ Solutions Assistencia 

Técnica em Informática 

 

59.747.672/0001-08 

Rua: Floriano 

Peixoto – 662 – 

Esplanada - 

Araçuaí 

- Comércio varejista 

especializado de 

eletrodomésticos e 

equipamentos de áudio e 

vídeo 

 

 

Comercial Santos Oliveira e 

Distribuidora  

 

 

 

 

 

22.699.978/0001-26 

Rua: Pedacinho do 

Ceu nº 34 Cento 

Ponto dos volantes 

MG  

Comércio varejista 

especializado de 

equipamentos e 

suprimentos de informática 

Xmns Suprimentos e soluçoes 

Ltda 

61.089.180/0001-14 Rua Sao Vicente 

420 Centro  Ponto 

dos Volantes 

Comércio varejista 
especializado de 
equipamentos e 
suprimentos de informática 

 

 

XVI. DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. Considerando que o desenvolvimento nacional sustentável é um dos três pilares das compras públicas conforme o 

art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, torna-se necessário que o contratado observe as exigências ambientais e sociais 

inerentes envolvida no objeto da contratação, contida nas legislações correlatas; 

16.2. No tocante a recursos, representações e pedidos de reconsideração, deverá ser observado o disposto no art. 165 da 

Lei Federal nº 14.133/2021; 

16.3. Qualquer comunicação pertinente ao contrato, a ser realizada entre o contratado e o município, inclusive para 

manifestar-se, oferecer defesa ou receber ciência de decisões sancionatórias ou sobre rescisão contratual, deve ocorrer 
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por escrito, preferencialmente por meio eletrônico, admitida a comunicação por aplicativo de mensagens instantâneas, 

se devidamente comprovado o recebimento pelo particular; 

16.4. As partes CONTRATANTES elegem o foro da comarca de Aracuai/MG como competente para dirimir quaisquer 

questões oriundas da contratação, inclusive os casos omissos que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, 

renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja; 

16.5. A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação tácita, incondicional, irrevogável 

e irretratável dos seus termos, regras e condições. 

 

XVII - JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR: 

Conforme o art. 75, II da Lei Federal 14.133/2021, é para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62. 

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; considerando a Portaria 09/2025, o valor atual 

de referência para a dispensa de licitação, art. 75, II é R$62.725,59. O Termo de Referência elaborado 

fornece uma descrição detalhada e clara do objeto da contratação, abordando todos os aspectos necessários 

para que as empresas/profissionais interessadas possam elaborar suas propostas com precisão. 

Neste caso, o Termo de Referência é suficiente para garantir que os padrões de desempenho e qualidade 

sejam atendidos, pois detalha as especificações técnicas, os requisitos de segurança, e as normas que 

devem ser observadas. Portanto, está claramente demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição 

dos padrões de desempenho e qualidade almejados, justificando a dispensa do ETP. 

Este Termo de Referência serve como base para a elaboração das propostas, conforme as condições 

estabelecidas no edital de contratação. 

E tendo em vista o disposto no art. 3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 08 de agosto de 2022, 

que admite critérios objetivos e discricionários do órgão contratante para avaliar a necessidade de elaboração 

do ETP, inclusive com a possibilidade de sua dispensa em situações justificadas; 

Conclui-se que é dispensável a elaboração do Estudo Técnico Preliminar – ETP para a presente contratação, 

por tratar-se de aquisição simples, direta e de baixo valor, sem complexidade técnica, o que não compromete 

a motivação nem a eficiência do processo administrativo. 

 
 

Araçuaí /MG, 06 de março de 2026. 

 

 

 

 

RAUL RODRIGUES DE FREITAS 

Secretário Executivo do CISMEJE 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(Papel timbrado da licitante) 

 
Ao Agente de Contratação 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO 

JEQUITINHONHA – CISMEJE 

Ref: Aviso Dispensa Eletrônica nº 002/2026. 

 
Pelo presente instrumento, a empresa  , CNPJ nº 

 , com sede na  , através de seu representante legal infra-assinado, 

DECLARA que: 

 
( ) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

(  ) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos 

supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação, e estando ciente da 

responsabilidade administrativa, civil e penal. 

(  ) Declara que no ano-calendário em curso não celebrou contratos com a Administração Pública 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa. 

 
( ) Declara, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não emprega 

menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis 

anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em 

cumprimento ao que determina a Lei nº 14.133/21, acrescida pela Lei nº 9.854/99. 

Obs.: Se a licitante possuir menores de 14 (quatorze) anos aprendizes deverá declarar essa condição. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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( ) Declara, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para 

habilitação no presente processo, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

( ) Declara, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de 

qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

( ) Declara, para os devidos fins que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

( ) Declara que estão cientes e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica 

e seus anexos, assumindo a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas como firmes e 

verdadeiras. 

( ) Declara que a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente pelo Licitante e o 

conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato, qualquer integrante do órgão licitante 

antes da abertura oficial das propostas, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; que a intenção de 

apresentar a proposta não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; que não tentou, 

por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial 

ou de fato; que estamos plenamente cientes do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

1. Compromete a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 

2. Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos, 

instaurados por este Município, que o (a) responsável legal da empresa é o (a) Sr. (a)   , 

Portador(a) do RG sob nº 

    e CPF nº    , cuja função/cargo é 

 (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato. 

 

3. Declara, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 

processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja 

encaminhado para o seguinte endereço: 

E-mail: 

Telefone (com DDD): 
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4. Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 

junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos 

dados anteriormente fornecidos. 

5. Declara ainda que todo e qualquer fato que importe em modificação da situação ora declarada 

será imediatamente comunicada ao CISMEJE de ARAÇUAI, Estado de Minas Gerais. 

 

 
,  ,  de 2026. 

Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO III 

 
DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA E 

ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Ref: Aviso Dispensa Eletrônica nº 002/2026. 

 

1 – DA EMPRESA PROPONENTE 

Razão social: 

Endereço: 

Bairro: CEP: 

Cidade: Estado: CNPJ: 

Conta Corrente nº: Agência nº Banco: 

IE: Fone: e-mail: 

 

2 – DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINAR CONTRATO: 

Nome: 

Função: Atribuição: 

Data Nasc.: Estado Civil: 

RG nº: Emissor: CPF/MF nº: 

Endereço: 

Bairro: CEP: 

Cidade: Estado: 

Fone: Celular: e-mail: 

 
Declaro sob as penas da lei, serem verdadeiras as informações acima prestadas. 

 

 
 / ,  de  de 2026. 

 
 

 
Nome: RG/CPF Cargo: 
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ANEXO IV 

 
 

MINUTA DO CONTRATO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 005/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2026 

Contrato  N°/ 2026 

1.1 - DA CONTRATANTE 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA MICRORREGIAO DE 

ARAÇUAÍ/CISMEJE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na cidade de Araçuaí, 

situada na Rua Antônio Cláudio Carvalho, 133, Santa Tereza, inscrito no CNPJ sob o No 

00.745.932/0001-63, neste ato representado por seu Presidente, SR. FABIANO FERNANDES 

SILVA RIBEIRO,  portador da CI nº ................ SSPMG e CPF ................, ............, .................... , 

residente na ........................... Municípios de .............. - MG, CEP: ............................ 

 
1.2 - DACONTRATADA 

 sediada à Av./Rua  , N.º , Bairro 

   ,inscrita no CNPJ sob o N.º    , neste ato representada 

legalmente por   , brasileiro, estado civil: , profissão: 

 , residente e domiciliado em  , portador da CI N.º 

 , inscrito no CPF sob o N.º  . 
 

 
CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

 
O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES TIPO DESKTOP EM 

ATENDIMENTO AO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO MÉDIO JEQUITINHONHA 

- CISMEJE, conforme quantidade e condições descritas abaixo: 

 
ÍTEM DESCRIÇÃO QUANT. MARCA V. UNIT. V. UNT. 

      

 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - BASE LEGAL 

 

O presente Contrato tem origem no Processo Administrativo Nº 00626/2025, Dispensa Eletrônica nº 

015/2025, é fundamentado no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
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3.1 - O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor global de R$  ( ). 

 

3.2 - Os pagamentos serão realizados pelo setor financeiro do CISMEJE, na conta da 

CONTRATADA, em até 30 (trinta) após a entrega dos computadores mediante a apresentação da 

nota fiscal e conferencia dos mesmos pelo setor responsável do CISMEJE, devidamente atestada 

pelo setor competente 

3.3 A entrega dos computadores será de forma parcelada de acordo a necessidade do CISMEJE 

sendo que o contrato terá vigência de 12 (doze) meses. 

3.4 - Estarão incluídas no preço todas as despesas diretas e indiretas, tais como encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e quaisquer outras necessárias a plena execução 

deste contrato. 

(Tabela dos itens) 

 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 
 O presente instrumento terá vigência por 12(doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS  

 

5.1. Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a emissão da 

ordem de compra. 

5.1.1. Carregar e disponibilizar o(s) equipamentos(s) no(s) local(is) indicado(s) também constituem 

obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho própria e as 

suas expensas. 

§ 1º - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos equipamentos somente será conhecido 

pelo CISMEJE, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de Licitações 

do CISMEJE de Araçuaí, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido. 

5.2. Garantia dos equipamentos contra defeitos ou incorreções, resultantes da execuçao. 
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5.2.1.  Fornecer os equipamento de qualidade, considerando-se como tais àqueles que atendam 

satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento e praticidade. 

5.3. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a 

disponibilização, nos locais indicados pelo CISMEJE de Araçuaí, conforme quantitativos dos 

equipamentos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se 

ocorrerem. 

5.4. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de acordo 

com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o transporte até 

o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem como pelo que o 

método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda mercadoria contra choques 

e intempéries durante o transporte. 

5.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da 

entrega do(s) equipamento(s), num prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos. 

5.6. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 

5.7. Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

5.8. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 

despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e 

prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 

movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do 

presente Instrumento. 

5.9. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao 

CISMEJE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

5.10. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
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cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade dos equipamentos, preservando 

o CONTRATANTE de qualquer demanda ou reivindicação que seja de responsabilidade da 

contratada. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes do presente Contrato correrão, por conta da DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

 

Codigo nº44905200 Fonte nº 1500001002 ficha 17 – equipamentos e mat permanentes 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

7.1 - Todos os encargos sociais resultantes do presente Contrato serão da inteira responsabilidade 

da CONTRATADA. 

7.2 - Da mesma forma, os eventuais encargos trabalhistas decorrentes deste Contrato, serão 

suportados pelas CONTRATADA sem qualquer ônus ao CONTRATANTE. Para isso, a 

CONTRATADA reconhece desde já, ser de sua inteira responsabilidade todos e quaisquer débitos 

trabalhistas que advenham do presente instrumento. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização ante a entrega do objeto deste Contrato, por si, ou 

por terceiros indicados por ele. 

CLÁUSULA NONA - DOS TRIBUTOS 

 
O valor deste Contrato engloba todo e qualquer tributo, sendo que a retenção e pagamento de 

quaisquer impostos e/ou taxas ficarão a cargo e sob responsabilidade do CONTRATANTE, sempre 

que as disposições legais pertinentes assim o exigirem. 

CLAUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

10.1 - A FORNECEDORA obriga-se a: 

 
- Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, especialmente a 
indicada no preâmbulo do presente Instrumento, bem como as suas cláusulas, 
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10.1.1 preservando o CISMEJE de qualquer demanda ou reivindicação que seja de 

responsabilidade da FORNECEDORA; 

 

10.1.2 - Manter, durante toda a vigência deste Instrumento, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devendo comunicar ao 

CISMEJE de Araçuaí, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade 

desta contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 

10.1.3 - Indicar ao CISMEJE, imediatamente à assinatura deste Instrumento e sempre que ocorrer 

alteração, um Preposto com plenos poderes para representá-la, administrativa ou judicialmente, 

assim como decidir acerca das questões relativas ao fornecimento dos equipamentos e atender aos 

chamados do Setor de Transporte, principalmente em situações de urgência, inclusive fora do 

horário normal de expediente, por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 

10.1.4 - Fornecer, números telefônicos, e-mail ou outros meios igualmente eficazes, para contato 

do CISMEJE com o Preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isto gere 

qualquer custo adicional; 

10.1.5 - Entregar o objeto do presente Instrumento dentro das condições estabelecidas e 

respeitando os prazos fixados; 

10.1.6 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução deste Instrumento, 

durante toda a sua vigência, a pedido do CISMEJE; 

10.1.7 - Cumprir os prazos previstos neste Instrumento e outros que venham a ser fixados pelo 

CISMEJE; 

10.1.8 - Responsabilizar-se pela qualidade do objeto, substituindo, imediatamente, aqueles que 

apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 

constantes deste Instrumento, sob pena de aplicação das sanções cabíveis; 

10.1.9 - Executar o presente Instrumento responsabilizando-se pela perfeição técnica do objeto 

entregue. 

10.2 -  O CISMEJE de Araçuaí obriga-se a: 

 

10.2.1 - Assegurar, respeitadas suas normas internas, o acesso do pessoal da FORNECEDORA 

ao local de entrega do objeto; 

10.2.2 - Emitir, por meio do Setor de Compras do CISMEJE, a Ordem de Fornecimento; 
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10.2.3 - Rejeitar todo e qualquer produto de má qualidade e em desconformidade com as 

especificações deste Instrumento; 

10.2.4 - Atestar a execução do objeto deste Instrumento no documento fiscal correspondente; 

 

10.2.5 - Efetuar os pagamentos devidos à FORNECEDORA nas condições estabelecidas; 

 
10.2.7 - Fiscalizar a execução desse Instrumento, o que não fará cessar ou diminuir a 

responsabilidade da FORNECEDORA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem 

por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas. 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÕES 

 
O CONTRATANTE se reserva o direito de aumentar ou diminuir o objeto da presente contratação 

através de Aditivo, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o art. 125 da Lei nº 

14.133/21 e respeitado o teto da dispensa (art. 75, inciso II). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE 

 
13.1 - Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços, no prazo inferior 

a 01 (um) ano. 

13.2 - Os Preços poderão ser alterados pelo CISMEJE de Araçuaí mediante solicitação da contratada, 

desde que acompanhados de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como 

listas de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição dos equipamentos, matérias-; 

13.3. Os Preços poderão ser alterados pelo CISMEJE de Araçuaí mediante solicitação da 
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contratada, desde que acompanhados de documentos que comprovem a procedência do 

pedido, tais como, notas fiscais dos equipamentos ou de outros documentos julgados 

necessários a comprovar a variação de preços no mercado. 

13.4. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições aqui estabelecidas, em face da 

superveniência de normas federais e municipais sobre a matéria 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 

 

14.1. Comete infração administrativa, o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Termo, a Administração pode aplicar à 
empresa fornecedora/contratada as seguintes sanções: 

a). Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133/21); 

b). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, 
V, VI e VII do subitem acima deste instrumento de contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/21) 

c). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
incisos nas alíneas VIII, IX, X, XI e XII do subitem acima deste Contrato, bem como nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei); 

d). Multa de: 

1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.; 

2. Moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso injustificado na 
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execução do objeto, por período superior ao previsto no subitemacima, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

3. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total 
da obrigação assumida; 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

14.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º). 

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO (Art.138 da Lei 14.133/21) 

 A rescisão poderá ocorrer nos termos da lei 14.133/2021:  

a) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no Processo de Compra, desde que haja 

conveniência para a Administração. 

b) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 

incisos I a IX do Artigo 137. 

c) Arbitral ou Judicial, nos termos da Legislação 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS PRIVILÉGIOS DO CONTRATANTE 

 
A CONTRATADA reconhece que o CONTRATANTE compareceu neste negócio como agente de 

interesse público, motivo pelo qual admite que quaisquer dúvidas na interpretação deste Contrato 

sejam dirimidas em favor dele. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 
A CONTRATADA é obrigada a manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

Processo Administrativo que deu origem a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CASOS OMISSOS 

 
Os casos omissos no presente instrumento serão resolvidos de conformidade com a Lei Federal nº 

14.133/21 e alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Araçuaí-MG, para a composição de qualquer 

lide resultante deste Contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que possa ser. 

E, por estarem assim, acordados e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias  



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA 

MICRORREGIÃO DO MÉDIO JEQUITINHONHA - CISMEJE 

CNPJ: 00.745.932/0001-63 

**Página 35 de 35** 

 

 

 

de igual teor e forma na presença das testemunhas signatárias. 

Local e data. 
 

 

Fabiano Fernandes Silva Ribeiro 

Presidente do CISMEJE 

 
 
 

 

 
CONTRATADA 

 
 
 
 

 
Testemunhas: Nome CPF nº  

 
Testemunhas: Nome PF nº  
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